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RIUMO: O caso Tecnimant atingiu, com o acórdão 

da Cour d’appel d: Rm": de 12.04.2016. a guinta 

decisão dos tribunals superiores franceses em sede 

de contencioso anulatorio do laudo arbitral parcial. 

0 artigo faz uma anélise desta última decisao. que 

conclui pela não anulação do Iaudo arbitral, decisão 

cuio sentido se afigura correto. A questão central 

analrsada prende-se com a força juridica dos regu- 

Iamentos de arbitragem perante os tribunais judi» 

mais. For outro Iado, são analisadas as consequên- 

cias do exercicio tardio do direito de impugnação do 

arbitro. Especial atenção e dada a responsabilidade 

da partc impugnante pela criaçào de um padrão de 

conduta em face dos fatos de que vai tendo co- 

nhecimento, e corn os quais se vai conformando, 

e como não deve ser atendido um comportamentn 

em contradição com esse padrão de conduta. Final- 

mente. analisa-se criticamente a possibilidade dc 

um tribunaljudicial recusar um arbitro com base em 

fatos que não foram, primeiramente. sujeitos a um 

pedido de impugnação e Smeetidos a decisão da 

CCI, nos termos do seu Regulamento de Arbitragem. 

PALAVRAS-CHAVE: Caso Tecnimont - Árbitro - Dever 

de revelar - Cumprimento defeituoso do dever dc 

revelação - Reguiamentos de arbitragem ~ CCI - 
Exercicio tardio do dever de impugnação. 

ABSTRACT: The decision of 12.04.2016 of the Cour 

d’appei de Paris became the fifth decision of the 

superior French courts in the Tecnimontcase, which 

relates to the request for annulment of the partial 

award issued by the arbitral tribunal. This article 

analyzes this last court's decision. which Concluded 

not to set aside the arbitral award, a decision that is 

in the right directionl’he main issue is related to the 

legal strength of the institutional rules ofarbitration 
before the judicial courts, The consequences of the 

party not challenging the arbitrator in due time 

are also analyzed. Special attention is given to 

the responsibility of the challenging party when 

creating a standard of conduct by becoming aware 

of relevant facts and doing nothing about them. 

and how a request to challenge the arbitrator which 

is in contradiction with that same party's standard 

of conduct should not prevails Finally. this article 

critically analyzes the possibility of judicial courts 

deciding on the challenge of an arbitrator based on 

facts that were not first submitted to the ICC Court. 

according to its Arbitral Rules. 

stwonns: Tecnimont case — arbitration — duty 
to disclose — defective compliance of the duty to 
disclose - Arbitration rules - CCI - late refutation's 

duty exerciser 
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sequência de recursos e decisoesjudiciais contraditórias. IV. 0 calváriojudicial e o dano causado 
à arbitragem internacional. V. 0 cumprimento defeituoso pelo árbitro do dever de revelação. VI. 
A força jurídica dos regulamentos de arbitragem perante os tribunais judiciais e as consequên- 
cias do exercicio tardio do diveito de impugnação do árbitro. 

|. A SAGA TECNIMONTI SONT'IL9 FOUS LES FRANÇA/5.7 

O caso Tecnintont tern sido amplamente debatido pela doutrina arbitral interna- 
cionall Esta em causa o destino de uma sentença arbitral parcial proferida em arbi- 
tragem institucional, administrada pela Cãmara de Comércio Internacional (CCI), 
O litígio opõe a sociedade de direito grego j & P Awn- (doravante Avax) e a socie- 
dade de direito italiano Tecnimont SpA (doravante Tecnimont). 

A novidade mais recente está no falo de este caso ter sido, em abril de 2016, 
objeto de uma quinta decisão dos tribunais superiores franceses. 

1. Entre outros. Altanapolearbitrage. La saga Tecnirnont continue Acttmlitt's juridiqttes, 
ELO—! 2016; FABRI, Andre Gustavo. Cour de Cnssation — Potmoi P 1 1-26.259, 25.06.2016 
— Tecnimont SPA vs.J&P Avax, Sintese da decisão, Revista (It: Arbitragem L' Mediação, vol. 
~12. 20H, p 333-359; CRIVELLARO, Antonio. Does the arbitrators‘ failure to disclose 
conflicts of tntereSt fatally lead to annulment of the award? The approach oÍ the Euro- 
pean State Courts. Arbitration Brief. vol. +. Issue l. p. lZO-Hl, MOURRE. Alexis; 
VAGENHEIM. Alexandre. Conflicts of interest: towards greater transparency and uni- 
form standards of disclosure, 19.05. 2009. Disponível em: [http://kluwerarbitration- 
blog.coml; MOURRE. Alexis Challenges: do institutional rules matter? The situation 
after Tecnimount [|. 05.11.2010. Disponível em: Ihttp:llkluwerarbitrationblog.coml; 
MAVROMATI, Chrysoula. Reinstating court‘s deference to institutional arbitration 
rules: the Tecnimont case. Disponível em: [http://blogs.la\v.nyu.edu]; HEINTZ. Ton-t 

Philippe; CERQUEIRA, Gustavo Vieira da Costa. [obligation d'inde‘pendance de l'ar- 
bitre: vers une nouvelle interpretation ad extirpanda en droit francaiST, 30 ASA Bulletin 
1/2012, p. 197-211; CLAY, Thomas. La disparition de l‘obligation d’indépendance de 
l‘arbitre an profit de l'obligation de réve‘lation. Revue de l'Arbitragc. n. 186 (2009); HEN- 
RY, M. L'obligation d'inde‘pendance de l'arbitre ou le mythe d‘Icara. Cliraniqtte de (Iraí! de 
l‘arbitmgc, 4 (2009); DEGOS, L. La revelation remise en question. Gazette du Palais. 6 

(2009); CRIVELLARO, A. The arbitrators‘ failure to disclose conflict of interests: is it 
per se a ground for annulling the awards? Liber Amícamm Bernardo Crematles, La Ley. 
309 (2010); NÁPOLES. Pedro Metello de, Anotacao ao acórdão da cour de cassation no 
caso Tecnimont vs. Avex, 100 Anos dz Arbitragem — os casos essenciais comentados. Co- 
leção PLMJ, p. 369-383. 
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A sequência judicial iniciou-se com o acórdão da Cour d’rtppz! de Paris de 

12.02.2009,1 a que se seguiram o acórdão da Cour de Cassation de 04.11.2010,3 0 

acórdão da Cour d'appel de Reims de 02.11.20] lj o acórdão da Cour de Causation de 

25.06.20145 e, finalmente. o acórdão da Caur d'appel de Paris de 12.04.2016.ls 

Desde o início da ação anulatoria (2007) ate a mais recente decisão dos tribu- 
nais superiores franceses (2016) decorreu quase uma década, 

II. Os FATOS RELEVANTES 

1, Para um leitor especializado, importa conhecer os fatos relevantes para que 

possa fazer o seu próprio juízo em matéria que gerou tama controvérsia. 

O litígio tern origem na execução de um contrato de construção de uma fábrica 

de propileno, em Tessalônica, na Grécia. A rutura entre as partes deu lugar a uma 

arbitragem CCI. tendo o tribunal arbitral sido constituido em outubro de 2002. Por 

escolha dos dois outros árbitros. foi designado presidente do tribunal arbitral 0 Sr. 

Sigvard Jarvin. of counsel da sociedade de advogados jones Day.” 

Em 30.10.2002, 0 Sr. jarvt'n assinou a declaração de independência, na qual 
mencionou que “l'anne‘e derniere, les bureaux de Washington el Milan de jones 

Day ont assisté la société mere de Tecnimont dans une affaire qui est aujourd'hui 
lerminée.Je n‘aisjamais travaille pour ce client".“ 

2. Em 16.07.2007, a Avax solicitou informações ao Sr. Jarvin sobre um progra- 

ma de urna conferência internacional que tinha tido lugar em Londres, em mato de 

2007. 

A Avax alegou haver laços mais profundos entre ajones Day e a Tecnimont do 

que aqueles de que tivera conhecimento, uma vez que esta conferência tinha uma 

2. Processo 07/2216}; texto disponível em: [xwvwarbilrge—marilime.org/Ír/Misc/Tecnlmunhpdfl. 

3, Dispontvel em: [wwwlegifranccgouufr], chambre civtl 1. n. de pourvoi: 09-12716, tam- 

bem Revista dc Mediação e Arbitragem, n. 29. São Paulo: Ed. RT. 201 l. p. 407-420. 

+. ASA Bulletin 1/2012, p. 189 e ss. 

. Dispontvel em: [\vww.courdecassauon.l'r/Jurisprudence-Z/prernterc_chambre_civtle_568/ 
756_25_29+91.l1tml]. 

6. La saga Tecnimont continue. Actualltesjm Idtques, 21.04.2016. 

7. 05 coarbitros foram a Sra. Dtmolitsa. designada pela Tecnirnont, e 0 Sr. Kaissis, escolhido 
pela Avax. 

8. A sociedade de advogados Jones Day tern mais de 2.500 advogados e “H escritórios espa- 

lhados por cinco continentes [www.jonesdaycoml. 

9. Excerto retirªdo do acórdão da Cour d’nppcl dc Paris de 12.04.2016, p. 5. 
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sessão sobre “as oportunidades de participação estrangeira na industria petrolilera 
e do gas chinesa“, exclusivamente patrocinada pelajones Day, sendo intervenientes 
na sessão um director comercial da Tecnimont e dois associados da Jones Day. A 
Avax referiu ainda que a Tecnimont e aJones Day estavam envolvidas no projecto 
do terminal de gás liquefeito de Guangdong. na China. 

Em 17.07.2007, 0 Sr. jarvin respondeu, informando que um dos associados da 
Jones Day que interview na conferência já havia deixado a sociedade e que o direc- 
tor comercial da Avax fora convidado pelo outro associado da Jones Day, o Sr. 

Howlett. 

Mais, comunicou que 0 Sr. Hewlett o informam que havia temporariamente 
prestado assistência jurídica a Tecnimont, em 2005, numa proposta para 0 Fujian 
LNG Project, na China, nunca mais tendo trabalhado para esta empresa. Quanto ao 

terminal de GNL de Guangdong, esclareceu que o Sr. Howlett representou oulra 
empresa e não a Tecnimont. Sublinhou ainda que “je ne connais rien a leur sujet, 
etje n’ai aucune implication avec Tecnimont en dehors du présente arbitrage“.m 

Informou, finalrnente, que o Consórcio Sofregaz SA Tecnimont SPA e' uma anti- 
ga filial da Sofregaz, cliente atual clajones Day (isto é, emjulho de 2007), e que a 

Tecnimont é uma filial da Edison SPA, um amigo cliente da Jones Day, cliente en- 

cerrado em 2005 e cujo ultimo relatório de serviços prestados foi de 2002. 

3. Respondendo a novo questionamento da Avax. 0 Sr. Jarvin informou, em 
26.07.2007, ainda o seguinte: 

Le consortium Sofregaz SA Tecnimont SpA e'tait un client, pre‘cise’ment lors de 

son ollre pour le Fujiang LNG Project en 2005. Suite a des recherches supplemen- 
taires, la re'pons correcte est que le Consortium, et non uniquement Tecnimont, 
était 1e client.]ones Day a e'té implique pour une duree d‘environ 3 mois en 2005.” 

Informou ainda que 

“Sofregaz est un client du bureau de Paris depuis 200+. dans le cadre d'un 
contentieux français. Sofregaz e‘tait aussi client du bureau de Paris pour des conseils 
sur une convention fiscale lranco-grecque, Cette allaire est terminée.“” 

Terminam aqui as comunicações entre a Avax e 0 Sr. Jarvin, antes de a Avax 
impugnar 0 Sr. jarvin. 

4. Em 14.09.2007, corn base nas revelações feitas pelo Sr. jarvin na sua corres- 
pondéncia de 17 e 26.07.2007, a Avax impugnoujurtto da CCI :) arbitro presidente. 

10. Excerto retirado do acórdão da Com tl'appcl dc Paris de 12.0+.2016, p. 5. 

ll. Excerto retirado do acordão da Cour d’appcl dc Pal is de 12,0+.2016, p. 5-6. 

12. Excerto retirado do acórdão da Cour d'nppel de Paris de 12.04.2016, p. 6. 
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No requerimento de impugnação de 14.09.2014, a Avax alegou ter realizado 

investigações complementares em agosto de 2007, mas sem especificar certos fatos 

que apenas veio alegar na fase do contencioso anulatória. Designadamente, que 

teria descoberto, no número de 20.08.2007 da revista Engineering News-Record 

(ENR), que Sofregaz, SA e Tecnimont SpA eram subsidiárias de Maire Tecnimont e, 

bem assim, que a Sofregaz era detida a 100% pela Tecnimont, que administradores 
da Solregaz exerciam funções de direção também na Tecnimont e que as empresas 

se apresentavarn regulªrmente em consórcio. Esta informação teria sido obtida do 

sítio da internet da Solregaz.” 

Em 26.09.2007, a Avax recebeu nova informação da Tecnimonl sobre os hono- 
rarios pagos por esta àjones Day, no montante de US$ 18.049,50. 

Em 2610.2007. a CCI rejeitou o pedido de recusa do Sr.]arvin. decisão esta que 

foi comunicada sem identificacao dos respectivos motivos. 

5. Em 31.10.2007, a Avax declarou reservar os seus direitos e que a arbitragem 
prosseguiria sob protesto. 

Em 10.12.2007, [oi prolerida sentença parcial pelo tribunal arbitral. 

Por correspondência de 21.12.2007, alones Day informou a Avex (i) da aquisi- 

ção da Edison SpA, sociedade mãe da Tecnimont até ao final de 2005. pela EDF e a 

cessão pela Edison a Tecnimont da Sofregaz, no final de 2005; (ii) do estado dos 

processos da Solregaz acompanhados pelajones Day, ou seja, dois processos aber- 

tos em fevereiro de 2004 e um terceiro em julho de 2005, tendo um sido encerrado 
em 2005 e outro em 2007; (iii) do estado de um processo do Consórcio Solregaz SA 

Tecnimont SpA iniciado emjulho de 2005 e concluído em abril de 2007; e (iv) que 

um advogado do escritório de Paris da Jones Day interviera como árbitro numa 
arbitragem CC] em que a Solregaz era codemandada. processo este iniciado em 

dezembro de 2004 e concluido com sentença arbitral de maio de 2007. 

Após ter recebido estas informações, em 21.12.2007, e apesar de a arbitragem 
prosseguir e de 0 Sr. Jarvin permanecer como árbitro presidente, a Avax não 

impugnou o Sr. Jarvin junto da CCI, com base em novos fatos. 

Em 22 e 25.01.2008, a Avax pediu mais informações ao Sr. jarvin, tendo 0 Sr. 

Jarvin respondido em 22 e 29 de janeiro e 08.03.2008. For meio desta correspon- 
dência, o Sr. jarvin inlormou a Avax que a EDF era cliente da Jones Day em 2005, 
em dois assuntos. 

Em 2003.2008, 0 Sr. Jarvin pediu escusa, deixando as funções de presidente do 

tribunal arbitral. 

13. Falo mencionado no acórdão da Cour d'appcl de Paris de 12.04.2016, p. 6. 

Luis, ADIOHIO Pinto Tecnimont V - A força juridica dos regulzmcnros d: arbitragem perante os ("burials 
Judie 315 e as consequências do exercício tardio do direito dv: vmpugnacâo do árbitro. 

Rewsfa de Arbrtragem e Mediação vol, 50, ano ll p. 407-426. São Paulo: Ed. RT. jul,-set. 2016



2 REVISTA PÉARBITRAGEM {WERE 2016 º Rfirts 50 

ill. A VERTIGINOSA SEQUÉNCIA DE RECURSOS E DECISÓES JUDICIAIS CONTRADITÓRIAS 

6. Em 28.12.2007, a Avax requereu perante a Cour d'tippel de Paris a anulação da 
sentença arbitral parcial. corn fundamento na constituição irregular do tribunal. O 
objeto da lide foi definido nas alegações nos seguintes termos: (i) ajones Day tra- 
balhou para uma empresa do grupo Tecnimom até 2002 (e não 2001, como cons- 
tava da declaracao de independência do Sr. Jarvin); (ii) a filial chinesa daJones Day 
assessorou o Consórcio Sofregaz Tecnimont por duas vezes, em 2005 e 2007, em 
projectos na China e (iii) a filial de Paris dajones Day assessorou a Sofregaz desde 
200+ em dois assuntos diferentes, sendo que um deles ainda estava em curso. 

A Caur d'ttppel tie Pan‘s. em fevereiro de 2009, anulou a sentença arbitral consi- 
derando irregular a constituição do tribunal arbitral. 

O tribunal valorizou a verificação em simultâneo (taken together) de trés fatos: 
(i) durante o curso da arbitragem, ajones Day prestou assessoria juridica a uma 
filial da Tecnimont; (ii) alguns poucos meses antes do início da arbitragem. ajones 
Day deu assistência a sociedade mãe da Tecnimorit; e (iii) 0 escritório de Paris da 
Jones Day. onde trabalha 0 Sr. Jarvin. deu assistência a uma filial da Tecnimont du- 
rante a arbitragem e mesmo depois deter sido proferida a sentença arbitral pareial.H 

A Cour d‘appcl de Paris considerou ainda que a Avax tomara conhecimento de 
fatos relevantes após a impugnação de 14.09.2007 2, inclusive. após a prolação da 
sentença arbitral. assim desconsiderando o argumento da Tecnimont de que os 
fundamentos apresentados pela Avax forum as mesmos da impugnação de H de 
setembro. Em sequência logica. o tribunal desconsiderou o argumento de que já 
teria decorrido o prazo de 30 dias para impugnação do arbitro. previsto no Regula- 
mento de Arbitragem da CCI de 1998." 

H. "Taken together. these actnities. Lc., advtsing [ht subsidiary of c hnimont while the arbi- 
tration was ongoing, assisting the parent company only a fen months belore the Chairman 
accepted his nomination. as well the (law firm's) Paris office representing a subsidiary of 
Tecnimont - the very office that (the Chairman] works in — dunng the arbitration and 
after the rendering of the partial award. bearing in mind the fees paid to (the law firm) by 
Tecnimont and Sofregaz of U551 16.057. establish the existence of a conflict of interest 
between the Chairman and one of the parties to the arbitration.“ DARWAZEH. Nadia; 
RlGAUDEAU. Baptiste. Clues to Construing the New French Arbitration Law. journal of 
[nm-national Arbitration. vol. 28. issue +. Kluwer Law international 2011, p. 397. 

15. O prazo de 30 dias mantém-se no actual Regulamento de Arbitragem da CCI, em vigor 
desde 01.01.2012. O art. H.", n. 2. estipula, na sua versão inglesa. que "lor a challenge to 
be admissible. it must be submitted by a party either within 30 days from receipt by that 
party of the notification of the appointment or confirmation of the arbitrator. or within 30 
days from the date when the party making the challenge was informed of the facts and 
circumstances on which the challenge is based if such date is subsequent to the receipt of 
such notification". 
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7. Sob recurso da Tecriimottt. a Cour de Cassaiion. por acórdão de 04.11.2010. 

revogou a decisão da Cour d’ttppel de Paris. 

Em sintese. o supremo tribunal entendeu que quase todos os pomos apresenta- 

dos pela Avax. em 28.12.2007, como fundamento para a anulação da sentença ar- 

bitral, ja constavam da impugnacao apresentada a CCI, em 14.09.2007. Mais, en- 

tendeu a Cour de Cttssrttion que a Cour d'appell de Pan‘s modificou o objeto do liti- 
gio, ao fundamentar a sua decisão em fatos posteriores a prolação da sentença arbi- 

tral. assim violando 0 art. 4.“ do CPC francês. 

Tratando-se de julgamento de uma questão processual, o processo foi remetido 
para a Cotii‘ d’appel de Reims. 

8. A Cour d’cippel de Reims, no seu acórdão de 02.11.2011, admitiu o recurso e 

decidiu anular a sentença arbitral. 

Este tribunal usou urn argumento inicial que perturbou a comunidade arbitral 
internacional. O argumento desdobra-se em dois, cada um deles com impacto pro- 

prio: primeiro, o prazo para impugnação de um árbitro previsto no Regulamento de 

Arbitragem da CCI (30 dias) não vincula os tribunaisjudiciais; segundo. a decisão 

da CCI sobre o requerimento de recusa é uma decisão “administrativa“ e não faz 

caso julgado perante os tribunais judiciais. 

Se e verdade que, estando em causa a constituição regular do tribunal arbitral, a 

decisão da Corte lnternacional de Arbitragem da CCI sobre a impugnação de um 
árbitro não constitui casojulgado perante os tribunais do Eslado,'“já & absolutamente 
criticavel que a justiça estadual desconsidere o prazo para impugnação do arbitro 
previsto nos regulamentos de arbitragem das diversas instituicoes. quando as partes 

acordaram acolher e integrar tais regulamentos e as suas regras na convenção de 
arbitragem.1T 

Esta decisão. mais adiante revogada. constitui uma agressão à autonomia das 

panes. a seguranca jurídica e a essência da arbitragem voluntária. 

16. Alexis Mourre e Alexandre Vagenheim desafiaram este paradigms: “Institutional decisions 
on challenges should also be dealt with such a manner that they be transparent and final. 
and that the parties are not left to re-litigatc before the court an issue that they believed 
was addressed by the institution years ago". Op. cit. 

17. “As also discussed below. commercial parties very frequently exercise their autonomy with 
regard to the constitution of the tribunal by incorporating institutional rules or compare 
terms into their arbitration agreement. These rules provide largely autonomous procedure 
al mechanisms and substantive standards governing the selection. challenge and replace- 
ment ofthe arbitrators. with minimal involvement of national courts, and play a vital role 
in contemporary international arbitration." BORN. Gary. International Commercial Arbitra- 
tion. 2. ed. Kluwer Law International. 2014i p. 1637. 
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Quanto ao mérito, a Cour d’appel de Reims sustentou que 0 Sr. _]arvin violou o 

clever de revelação, apresentando informações incompletas e fragmentadas, provo- 
cando dúvida razoável sobre a sua independência e imparcialidade. Fundou o seu 

entendimento na natureza do dever de revelação como um dever continue (ongoing 

duty) e que deve ser exercido pelo árbitro “de imediato“.'“ 

9. A Cour (le Cassation, no seu acórdão de 15062014, revogou a decisão da 

Cour (l’ttppel de Reims. 

O supremo tribunal sustentou que a Avax teria renunciado ao seu direito de 

impugnar o árbitro presidente a partir do momento em que não respeitou o prazo 

de 30 dias previsto no art. 11,“ do Regulamento de Arbitragem da CCI de 1998. 

Mais, decidiu o tribunal que a renúncia se estendeu ao direito de usar os mesmos 

argumentos perante os tribunaisjudiciais. 

A Cour de Cnssatian entendeu que a Cour d’appel de Reims deveria ter verificado, 
para cada fato alegado como gerador de falta de independência e imparcialidade, se 

o prazo de 30 dias teria sido respeitado pela Avax, 

Decorridos 12 anos sobre o inicio da arbitragem e quase 7 anos sobre a prolação 

da sentença arbitral. a Cour de Cassalion remeteu o processo para a Cour tl’appel de 

Pan's decidir sobre a questão da independencia e imparcialidade. 

10. A Cour d’appcl tie Pan's, no seu recentt'ssimo acórdão de 12.04.2016, rejeitou 
o recurso de anulação da sentença arbitral. 

O acórdão dá por assente que o prazo para impugnação do árbitro previsto no 

regulamento de arbitragem deve ser cumprido pelas partes." A partir deste pressu- 

posto. o tribunal avalia se os fatos alegados pela Avax no seu pedido de impugnação 

apresentado à CCI em 14.09.2007 teriam sido conhccidos há mais (le 30 dias. Con- 

clui que sim, tomando por referência que os fates essenciais do pedido de impug- 

nação constam da correspondência do Sr.]arvin de 17 e 26.07.2007. 

18. Nos lermos da legislação francesa aplicável (Dec. +8, dc 13.01.2011, art. 1:563). “o :irbi- 
tro deverá ainda revelar de tmcdtato qualquer circunstância que possa surgir depois de 

aceitar o mandate". 

19. “Considérant toutefois. d'une part, que suivant l‘arttcle 1+66 du code de procedure civil. 
applicable in l'arbitrage international par renvoi de l'arttcle 1506.3." du même code, la par- 

tte qui. en connaissance de cause et sans motif le'gttime, s'abstienl d'irtvoquer en temps 
utile une irregularité devam le tribunal arbitral est re‘putée avoir renoncé a s‘en prevaloir; 
qu‘une telle presomption est opposable a celui qui n‘exerce pas son droit de re'cusation 

dans les délais et suivant les modalttes prevues par le reglement d'arbitrage auquel les 

parties on convenu de se sournettre." Excerto do acordão da Cours d'nppcl de Paris de 

12.04. 1016, p. %. 

LEME, Anton-018mm. c hmmont V - A fmça )urídica dos vegulamentos de albitvagem want: :5 tr bu'i-s 
JUdlClalS c as consequências do exercício tavdio do duma de impugnaçãº do albino. 
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11. A Avax argumentou ter efetuado investigações complementares em agosto 

de 2007 (o que colocaria o seu pedido de impugnação dentro do prazo de 30 dias) 

e que teria descoberto, pela edição de 20 de agosto da revista ENR que a Sofregaz 

SA e a Tecnimont SpA eram filiais da Maire Tecnimont. o que teria conduzido a 

novas investigações das quais a Avax concluiu que a Sofregaz era detida a 100% 

pela Tecnimont e os administradores da Sofregaz ocupavam cargos de direcção 

também na Tecnimonl. 

A tomada de posição da Cour d’appel dc Paris deve merecer a especial atenção, 

Em primeiro lugar, a Avax alegou ter feito investigações complementares em 

agosto de 2007, mas, afirma o tribunal, “dans sa requéte en récusation Avax ne 

faisait aucune allusion a la revelation qu'aurait constitué pour elle l‘inl'ormation 

publiée dans le nume‘ro du 20 aoflr 2007 de la revue ENR et se bornait a e'voquer 

des recherches complémentaires faites au mois d’aout 2007'?“ 

lsto é, a alegação genérica de “investigações complementares“, sem a concreta 

identificação dos fatos que determinam a perda de confianca da parte no árbitro, foi 

desconsiderada pelo tribunal. 

12. Em segundo lugar. o tribunal afirma o seguinte: “queles recherches allegues 

sont tire'es du site internet de Sol'regaz; quélles sont publiques et aise‘ment acces- 

siblcs et qu‘elles auraient pu être menées le jour même de la reception du courriel 

du 26julliet 2007 (...)“.ªl 

Este passo do acórdão coloca a questão da natureza do dever de revelação como 

um dever plural, paiiillmdo c dinâmico, como venho defendendo.“ 

Coloca ainda a questão relevantissima do clever de diligência das partes na pro- 

cura de informação sobre os arbitros e como a informação que e' pública e" determi- 

nante para aferição do cumprimento daquele dever de diligência, 

Em sintese, a Cour d‘nppcl de Paris conclui que 

“La requéte en recusalion, introduite plus d'un mois apre‘s que Avax a reçu les 

rcnscignements qui altémient sa confinnce clans le president du tribunal arbitral. et 

20. Excerto do acórdão de 12.04.2016 da Caur tl'uppcl de Pm is, p. 6. 

21. Idem. ibidcm. 

22. "Parties shall bear in mind that dtsclosure of relevant information in order to protect arbi- 

tral proceedings is not only a burden on the arbitrators: a shared and dynamic duty of 
disclosure between all the players of the arbitration exists.” Antonio Pinto Leite, Third-Par- 

ty Funding as ajoint venture and not as a mere finance agreement: the independence and 

impartiality of the arbitrators. In: Congresso do Centro de Arbitragem Comercial, VIl. 
Auais... Cãmara de Comércio e Indústria Fortuguesa. Almedina, p. 113. 

L= IE. Antonia Pinto TecmmontV - A forçajurídíca dos regulamertos de arbitrage/u perante os tribunais 
judiciais e as consequências do exercício tardio do direita de impugnação do a‘lbiuo. 
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sans qu‘aucune information complémentaire qui ne fut notoire ait été entre-temps 

découverte, est tardive.”1’ 

13. A Cour d’appel de Paris apreciou ainda as infomações trazidas ao conheci- 
mento da Avax depois do pedido de impugnação do árbitro junto da CCI. em 

14.09.2007. tendo concluído que as novas infomações “n‘étaient pas de nature à 

aggraver de maniere significative les doutes sur l'inde’pendence et l'irnpartialité de 
l‘arbitre qui pouvaient résulter des elements a disposition d'Avax avant sa requéte 

en re’cusation"." 
Este tópico do acórdão merece atenção: por um lado. o tribunal faz um juízo de 

agravamento sobre as dúvidas que a Avax tinha antes de requerer à CCI a impugna- 
ção do Sr Jarvin e, por outro introduz uma ponderação sobre aquele mesmojtu’zo 
de agravamento (afirmando que as novas infomações não são susceptíveis de agra- 

var as dúvidas da Avax de maníêre significative). 

Cabe perguntar 5e um juízo de agravamento laz aqui sentido. [sto é, parece exis- 

tir uma incoeréncia neste racioct'nio do tribunal. Quando uma parte deixa passar o 

prazo para a impugnação do árbitro, de tal circunstância retira-se a consequência 
jurídica de que os fatos anteriores ao requerimento de impugnação tardio não põem 
em crise a confiança dessa parte no árbitro. Assim, não faz sentido, ao apreciar fatos 

novos, somrtr tais fatos novos aos fatos que se tornaram irrelevantes para funda- 
mentar a quebra de confianca da parte no árbitro. A meu ver, 0 tribunal deveria ter 
feito umjuízo autónomo sobre cada um dos novos fatos de que a Avax teve conhe- 

cimento, não mantendojuridicamente atuante uma situação de desconfiança latente 

e ainda amIdivel da Avax no Sr. Jarvin, com base nos fatos relativamente aos quais 
a própria Avax renunciou ao direito de impugnação. 

IV. O CALVÁRIO JUDICIAL E o DANO CAUSADO A ARBITRAGEM INTERNACIONAL 

14. Este artigo não versa sobre a legislação processual civil francesa, seus me’ri- 

tos e deméritos. A verdade é que estamos perante um verdadeiro calvário processu- 

al. Objetivamente, a decisao de abril de 2016 da Cour d’appel de Paris tern lugar 14 

anos depois de a arbitragem CCl ter tido início e quase 9 anos depois de ter sido 
requerida àjusliça francesa a anulação da sentençª arbitral. Mais grave ainda: esta- 

mos na presenqa de uma sentença arbitral apenas partial. sobre responsabilidade, 
de um processo altamente custoso para as partes, com milhares de páginas e mi- 

23. Excerto do acórdão de 12.04.2016 da Cour d'nppcl dc Paris, p. 6. 

24. idem, ibidem. 

LEIIE Antonio Pinto Tecnimont V- A força Juridica dos regulamentos de aIb tragem perante us tr bunais 
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lhões de euros despendidos25 e de um pais de referência na economia global e na 

arbitragem intemacional, como a França. 

15. Esta é uma questão que não diz apenas respeito as partes. O calvário judicial 
francés do casa Tecnimont tern impacto e diz respeito a arbitragem comercial inter- 
nacional no seu conjunto. No caso Tecnimunt, o desempenho labit‘mtico do sistema 
judiciário frances e impróprio de um pais amigável para a arbitragem comercial 
internacional. Para a reputação da arbitragem intemacional, toda ela, pior era im- 
possivel. 

A saga Tecnimont encerra uma grande lição: para que resulte o esforço da comu— 

nidade arbitral internacional e das suas instituições para assegurar umajustiga eco- 

nómica célere. como os agentes globais exigem e procuram, os Estados devem en- 
tender a missão de interesse público da arbitragem comercial internacional e sintoni- 
zar e vacacíunnr os respectivosjudiciários para partilhar essa missão com a arbitra- 
gem comercial internacional. 

V. O CUMPRIMENTO DEFEITUOSO PELO ÁRBITRO DO DEVER DE REVELAÇÃO 

16. O dever de revelação e' um deverjurídico. O dever juridico e‘ a necessidade 
Imposta pelo direito objetivo de uma pessoa observar determinado comportamen- 
(o. O Sr. Jarvin observou o comportamento devido? 

A valoração do comportamento do Sr.jarvin e do modo como cumpriu, ou não, 
o seu dever de revelação. tem duas fases: o dever inicial de revelação (2002) e o 

clever de revelação no decurso da arbitragem (2005 a 2007). Em cada uma destas 

fases, que fatos conhecia 0 Sr. Jarvin. ou que fatos tinha a obrigação de conhecer, e 

que fatos revelou ele às partes? 

Em 30.10.2002. a Sr. jarvin assinou a declaraçâo de independência e imparcia- 
lidade. 

Como já vimos. em 2002 0 Sr. jarvin revelou o seguinte: “l'annee derniere, les 

bureaux de Washington et Milan deJones Day ont assiste' la société mere de Tecni- 
mont dans une allaire qui est aujourd'hui terminée. Je n'aisjamais travaille pour ce 
client".16 

25. Comentando a decisão da Coin cl'appcl de Paris de 2009. a primeira das decisões que anu- 
lou a sentença arbitral, Alexis Mourre e Alexandre Vagenheim escreveram: “Yet, the award 
has been annulled, With the consequence of throwing in the garbage a carefully dralted 
400 pages aoard, years oÍ elfons and million of Dollars in legal cosIs”. Conflicts ofintetest. 
towards greater transparency and untfunn stmtdmtls oftlisclusttrc. Casmldi Mourre & Parl- 
ners, 19.05.2009. 

26. Excerto retirado do acórdão da Cour d'appcl (ll: Pan's de 110-12016, p. 5. 

lm, Anlómo PInth. Tecntmunt V - A força juridica dus regulamentos de arbitragem petante us [| bunaxs 
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Pelas infomações posteriormente prestadas à Avax, conclui-se que. em 

30.10.2002, o árbitro poderia [er obtido, dentro da própria sociedade de advogados 
de que faz pane, a seguinte informação: (i) que ajones Day havia trabalhado para 

a sociedade mãe da Tecnimont me 2002 e não apenas ale‘ 2001 e (ii) que a socieda- 
de mãe da Iecnimonl (a Edison SpA) se maminha aberta como cliente dajones Day 
(a Edison [oi encerrada como cliente em 2005), tudo conforme esclarecimento 
presiado pelo Srjarvin por meio da correspondência de 17.07.2007. 

A declaração inicial de revelação do Sr. Jarvin, ainda que imperfeita, não e' me- 

recedora de especial reparo. Não é o fato de os serviços prestados a sociedade mãe 

da Tecnimom lerem terminado em 2002 e não em 2001 que poderia abalar a con- 

fianca das panes no árbitro presidente. Esta imperfeição, conjugada com a informa- 
ção posterior, evidencia, todavia. como as sociedades de advogados devem ser rigo— 

rosas na informação que prestam aos advogados que dela fazem pane e que atuam 
como árbitros. 

17. No decurso da arbitragem, ocorreram diversos fatos que o árbitro não reve< 

lou esponlaneameme as panes. 

Destacamos: (i) aJones Day patrocinou a Sofregaz (parceira comercial recorren- 
te da Tecnimom e, mais tªrde, em finais de 2005, detida a 100% pela Tecriimont),l7 
em dois processes abertos em fevereiro de 200% e um terceiro em julho de 2005, 
[endo um sido encerrado em 2005 e outro em 2007;“ (ii) 0 escritório cle Paris da 

jones Day. onde trabalha o Srjarvin. deu assistência a uma filial da Tecnimont du- 

rame a arbitragemçª“ (iii) a pariir do final de 2005, a Tecnimom passou a deter 
100% da Sofregaz;"‘ (iv) 21 Jones Day prestou serviços ao Consórcio Sofregaz SA 

Tecnimom SpA, iniciados em julho de 2005 e concluídos em abril de 2007;"l (v) 
um advogado do escritório de Paris dajones Day inlerveio como árbitro numa ar- 

bitragem CCl em que a Sofregaz era codemandada, processo este iniciado em de— 

zembro de 2004 e concluido corn sentença arbitral de maio de 2007;’1 (v) e ajones 
Day 6 a TecnimonL participaram, em maio de 2007, numa conferência internacio- 
nal, que incluiu uma sessão sobre “as oportunidades de participação estrangeira na 

indústria petrolífera e do gas chinesa", Iendo a conferência sido exclusivamente 

27. A partir do final de 2005, a Tecmmonl passou a deter 100% da Sofregaz. conforme resulla 
da caria dajones Day de 21.12.2007. 

28. Correspondência dnJones Day para a Avax de 21.12.2007. 

29. Idem. 

30 Idem. 

31. Idem. 

32. Idem. 
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patrocinada pela jones Day e tendo sido intervenientes na sessão um director co- 

mercial da Tecnimont e dois associados daJones Day.” 

18. É certo que as relações entre a Jones Day (-2 a Tecnimont e a sua filial não 

deram lugar a honorários substanciais, Todavia. se devidamente contextualizadas. 
não Se pode afirmar que tivessem sido meramente esporádicas. O conjunto de no- 

vos fatos ocorridos no decurso da arbitragem devia ter merecido do árbitro presi- 

dente uma revelação complementar, A verdade é que a sociedade de advogados 

onde o Sr. jarvin trabalha, passou, a partir de final de 2005, :1 [er como cliente uma 
empresa 100% detida por uma das panes na arbiiragem (Tecnimont). Esta falo 
deveria ter sido detelado e revelado prontamente. 

Mais: ajones Day veio esclarecer que prestou serviços ao Consórcio Sofregaz SA 

Tecnimonl SpA. desde julho de 2005 até abril de 2007,“ fato que, em conjugação 
com os restantes, deveria ler sido revelado pelo árbitro. 

19. As Diretrizes da IBA relativas a Conflitos de Imeresses na Arbitragem Interna- 
cional sào um instrumenlo de referência para avaliação de situações desta natureza.E 

Desde a revisão de 2014 que o Principio Geral n. 6 (a) passou a estabelecer que 

o arbitro é, em principio, identificavel com a sociedade em que trabalha.16 

Ora, a partir de julho de 2005, ou pelo menos a partir dos finais de 2005, 0 ar- 

bilro deveria [er revelado as panes, aos outros árbitros e a CCI os [atos novos ocor« 

ridos. Acresce que o envolvimento profissional da Jones Day com a Tecnimonl. ou 
com uma das suas parlicipadas a 100% (a Solregaz). não era de conhecimento 
acessivel a Avax. sendo o referido envolvimento. se não revelado espontânea e 

prontamente. razoavelmente suscetível de pôr em crise a confianca da pane na in- 
dependência e imparcialidade do arbiu-o.‘1 

33. Correspondêncu cla Avax :12 16.07.2007 e resposta do Sr. jarvin de 17.07.2007. 

ZH. Correspondência daJones Day para a Avax de 21.12.2007. 

35. Como sublinha Arnoldo Wald: “As Diretrizes constituem um imporiame none para Iden- 
tificar e avaliar situações de potencial conflito de Interesses que possum )nstificar o impe- 
dimento de um árbitro para atuar em determinado procedimento, porquanto [Islam inu- 
meras siluacoes. susceptíveis de \‘erificacao objetiva, em suas listas vermelha. laranja e 

verde (waimblc e non-waimljle)". A recusa do árbitro no direito comparado: um caso con- 
creto brasileiro. Revista !nlemacíunal dc Av'biuagmn e Conciliação, vol. Vl, 2013. p. 25, 

36. 'The arbitrator is in principle considered (o bear the identity of his or her law firm.“ 

3?. “Diante de uma indicação para atuar como arbnro, o provável árbitro deve venficar iodOs 

os seus relacmnarnemos presentes ou passados corn as panes e, se for o caso, com grupos 
sociela'rios aos quais as partes estão \ inculzidas." LEMES, Selma Maria Ferreira. A indepen- 
dência e a imparcialidade do zirburo e o devcr de revelação Revism Brnsileim de Arbitragem 
vol. 6. n. 6, abr.-maio—jun. 2010.12, 26, 

Lga Antonio Hnro Trcmmont V - A fnlça zulidica dos regulamentos d: alumagcm pcranle os mbunaxs 
Judiciais : as consequências do cxucicio laid 0 do dimu: d: ªmuugnação do árbitro. 
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Concluo, assim, que o Sr. jarvin cumpriu defeituosamente o seu dever de reve. 
lação no decurso da arbitragem. O dever de revelação e um dever contínuo (on— 
going duly) e de cumprimento imediato. Decorre ainda do princípio da boa-fé na 
verteme dos deveres de zelo e diligência, bem como da ética arbitral. na verteme do 
dever do árbitro de inspirar confiança às partes e confiança em geral no exercício 
jurisdicional, que a revelação seja cuidada e completa. 

VI. A FORÇA JURÍDICA DOS REGULAMENTOS DE ARBITRAGEM PERANTE os 
TRIBUNAIS JUDICIAIS E AS CONSEQUÉNCIAS D0 EXERCÍCIO TARDIO DO DIREITO DE 

IMPUGNAÇÃO DO ÁRBITRO 

20. Tendo concluído que o Sr. jarvin deveria ter revelado, espontânea e pronta- 
meme, determinados fatos novos ocorridos na pendência do procedimento arbi- 
tral. cabe agora perceber se a decisão da Cour d’appcl de Paris, de 110-12016 é 
ainda assim, correta.

' 

Em primeiro lugar. trata-se de esclarecer se, em arbitragem institucional. em 
que as panes se submeteram a um determinado regulamento arbitral. o não exercí— 
cio do direito de impugnação de árbitro dentro do prazo previsto no regulamento 
daquela instituição faz, ou não. precludir o direito de recusa do árbitro. 

Conforme acima refiro. não pode deixar de se entender que, em arbitragem ins- 
titucional, o direilo de impugnação de um árbitro deve ser exercido no prazo pre- 
visto no regulamemo arbitral aplicável e nos precisos lermos desse mesmo regula- 
mento. sob pena de preclusão do respectivo direito. Neste sentido, e' de rejeitar. 
nesta pane, ajurisprudencia da Caur d'appcl dc Rcims (acórdão de 02.11.2011) e de 
acolher ajurisprudéncia da Cour dc Cassalion (acórdão de 25.06.2014) e do Cour 
d'appcl dc Paris (acórdão de 12.0+.2016). 

21. Apesar da raiz contratual da arbitragem voluntária. há que dar o devido en- 
quadramento a esta regra. A arbitragem, para sua defesa. deve deixar uma pona 
aberla para situações excecionais. Quer por razões próprias do processo, quer por 
razões de imagem e de confianca najustica, ha situações que poderão colocar de tal 
modo em crise a independência e imparcialidade do árbitro que a mera passividade 
da parte. em determinado prazo, poderá não ser suficiente para se considerar mci- 
tamente estabilizada a confiança no árbitro.“ Por analogia com o regime aplicável 

38. ‘lmpcnde registrar, dc inlcio, que a arbitragem, de seus primórdios aos dias de hoje. sus- 
lema-se em dois pilares fundamentais: lrberdade e confinnca." MARTINS Pedro Batista 
Dever de revelar do árbitro. Revista dc Av‘bxtm cm c Media do ano 10 ' 1V ' : 

Ed. RT. Zºll g ç . \o . 36. Sno Paulo. 

LWE. António Pinto. Tecnímont V - A furg Jun'dwca dos veg uJa mentos de arb‘ma “ 
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aos juízes estatais, poderá dizer—se que existem casos de impedimento e casos de 

suspeição.” 

Não há um código que estabeleça, de modo transnacional, as situações que po— 

denamos apelidar de impedimento do árbitro. Podemos, todavia, numa aproximªção 

muito sumária e preliminar ao problema, ter em consideração vários critérios: (i) 
critério de análise casuística, com ponderação de cada situação e seus delalhes es- 

peclficos; (ii) critério de uso da soft law, designadamente das Diretrizes da IBA re- 

lativas a Conflitos de Interesses na Arbitragem Internacional, ponderando as dife— 

rentes matizes que estabelecem na sua lista vermelha. desde logo tendo em coma o 

Princípio Geral nª 4 (b) que considera inválidos os acordos emre as panes que 

admitam as situações descritas na lista vermelha nan waívablc; (iii) critério de afe- 

rição dos princípios da ordem pública. ponderando a possibilidade de os mesmos 

serem ofendidos e 0 (iv) critério do grau de probabilidade de um sinistro arbitral, 

isto e', de anulação de uma sentença arbitral ou de rejeição da sua exequibilidade 

nas ordens jurídicas nacionais que irão intervir e interferir com o destino útil da 

sentenca arbitral. ponderando esse risco à luz da legislação e da jurisprudência 

dominante dessas jurisdições. 

22. O casa Tecnimont não é, manifestamente, um caso análogo a uma situação de 

impedimento. Não subsistem dúvidas de que os fatos em causa careciam de ser ale- 

gados pela pane e careciam que esta o tivesse feito demro do prazo estabelecido 

pelo regulamenlo de arbitragem aplicável. 

Este entendimemo [em duas importantes consequências. 

Em primeiro lugar, o exercício lardio do direito de impugnação do árbitro deter- 

mina que os fatos de que a pane tomou conhecimento e relativamente aos quais 

deixou correr o prazo de impugnação não possam mais ser lidos em consideração 

como fundamento para recusa do árbitro, Razões de previsibilidade e de segurança 

jurídica apomam neste semido. 

Em segundo lugar, a passividade da parte perame determinados fatos de que leve 

conhecimemo e com os quais. objetivamente, se conformou, deve ser lida em con- 

la na avaliação de eventuais fatos posteriores, avaliando-se se estes fatos posteriores 

se clislinguem na sua natureza e gravidade daqueles com os quais a parle se confor- 

mou. 15m e', a pane assume um padrãu df: condula que deve ser tido como a medida 

para determinar se [anos posteriores colocam em crise a independência e imparcia- 

39, “Ha o lmpcdlmento e há :: suspeição, Só no primeiro caso e' que a nulidade será absoluta. 

produzmdo a Invalidade do processo; a suspeição não alegada por via de exceção no prazo 

legal não poderá mais ser arguida pel-.| pane. tornando-se em relação a ela, mªtéria preclu- 

5a, Incapaz de invalidar o processo." GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Nova cmso dz 

duciw pmccssunl civil. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 119. 

LHE, Antóniº Pmtu Tecnimont V - A fore: jurídica dos regulamentos dc arbitragem perante os mbuna s 

judiuais e as consequências do exercício tardio do direito de impugnação do érbltro. 
Revista dc Arburagem eMedíaçõa, vol. 50. ano 13. p. 407-426. São Paulo: Ed. RT, JUL-SEK. 2015
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lidade do árbitro, não sendo de atender requerimentos de impugnação da parte Em 

contradição com esse padrão de conduta. 

23. Analisemos o casa Tecnimont a esta luz. 

O questionamento sobre as relações Butt: 0 arbitro presidente e a Tecnimom lot 
apresentado pela Avax por meio da sua correspondência de 16.07.2007. Os ESClate- 

cimentos foram prontamente prestados pelo Sr. jarvin, por meio da sua correspon. 
dência de 17 e 26.07.2007. Fatos novos foram, assim, trazidos ao conhecimento da 

Avax em 26.07.2007. 

Dois fatos novos trazidos ao conhecimento da Avax eram da maior importância 
para a sua pretensão de impugnação: primeiro, que o Consórcio Solregaz SA Tecni- 

mortt SPA é uma antiga filial de Sofregaz, sendo a Solregaz cliente uma! (isto é, em 

julho de 2007) daJones Day; segundo, que ajones Day prestou serviços ao grupº 
Tecnimont no decurso da arbitragem, 

Ora, relativamente a estes fates. em si mesmos relevantes para instrução de um 
requerimento de impugnação do árbitro, a Avax tinha 30 dias para requerer tal 

impugnação perante a CCI. Ao requerer a impugnação em 14.09.2007, tinha decor- 

rido o prazo para o fazer, tendo. assim, precludido o seu direito de recusa com 

lundamento nos mencionados latos. 

2+. Na ação de anulacao da sentença arbitral (iniciada em 18.12.2007). a Avax 

definiu o objeto da lide corn base em latos relativamente aos quais o seu direitu de 

impugnação do árbitro ja havia precludido. 

Desde logo, quanto ao fato de ajones Day ter trabalhado para a sociedade mãe 

do grupo Tecnimonl me 2002 (e não 2001, como constava da declaração de inde- 

pendência do Sr, jarvin). 

Mesmo quanto no [ato de a filial de Paris da Jones Day assessorar a Sofregaz 

desde 2004 cm dois assuntos diferentes. sendo que um deles ainda estava em curso, 

tal informaçào estava contida na correspondência do Sr.]arvin de 17 e 26.07.2007.w 

Resta o fato de a filial chinesa dajones Day ter assessorado o Consórcio Sofregaz 

Tecnimont por duas vezes, em 2005 e 2007, em projectos na China: esta informa— 

ção [oi parcialmente prestada pelo Sr. Jarvin na sua correspondência de 17 e 

26.07.2007.“ Resulta, na verdade, que 0 Sr. jarvin apenas revelou a relação profis— 

40. “Soiregaz est un client du bureau de Paris depuis ZOO-+, dans lc cadre d‘un contenticux 
français. Solregaz etait aussi client du bureau de Paris pour des conseils sur une conven- 

tion fiscale franco-grecque. Cette affair: est terminee.“Excerto retirado do acórdão da Com 
d'appcl de Paris de 12.04.2016, p. 6. 

41. “Le consortium Soiregaz SA Tecnimont SpA était un client, precisément lors de son offre 

pour le ‘Fujtang LNG Project’ en 2005. Suite à des recherches supplémenlaires, la réponse 

Lene. António Pinto, Tecnimont V — A forçajur dica dos regulamentos d: arbitragcm perante os tr‘hunavs 

judiciais e as consequênc as do exerricio tardio do direita de Impugnação do a'rhitm. 

Revista de Arbitragem : Mediação. vol. 50 anu 11p.407-426.Sio Paulo: Ed, RT, jut—set. 201 S 

sional de 2005 e não a que teve lugar em 2007, conform: se conclui de esclareci- 

mento posterior prestado pela própriajones Day a Avax. em 21.12.2007. 

25. Neste contexto, a questão a resolver parece-me ser esta: o fato de a filial chi- 

nesa da Jones Day ter assessorado o Consórcio Solregaz Tecnimont em 2007. em 

projeto na China, e a não revelação espontânea e pronta pelo Sr. jarvin desse fato. 

quando a informação ja se encontrava disponivel naJones Day. constituem, por si, 

[undamento suficiente para a recusa do árbitro (e consequente anulação do laudo 

arbitral), tendo presente o nivel de informação e o padrão de conduta anterior da 

Avax relativamente a outros fatos respeitantes à relação profissional entre a Tecni- 

mom e ajones Day? 

A decisão não se revelou fácil para a Cour d’appel de Paris, a qual usa uma pon- 

deração defrontam ("'aggmver de maniére significative“)." 

A favor do entendimento que [ez vencimento, pode valorizar—se o argumento de 

que a Avax já havia tido conhecimento e se tinha conformado corn várias relações 

profissionais entre ajones Day e o grupo Tecnimonl. Assim, não seria a relação de 

2007 que introduziria um fundamento de impugnação suficientemente grave para 

que o Sr. jarvin fosse afastado. 

Do outro lado, no entanto, pode dizer-se que a revelªção feita pelo Sr. Jarvín, em 

17 e 26.07.2007, loi incompleta, que a prestação de serviços em 2007 configurava 

uma situação de continuidade na relação entre ajones Day e o grupo Tecnimont e 

que 2007 foi o ano da prolação da sentença arbitral.“ 

26. Não acompanhando inteiramente a fundamentação do acórdão, tendo a aco- 

lher o scntidafinal da recent: decisão da Cour d‘rtppcl de Pan's, 

Primeiro, porque a conduta da Avax no sentido de não questionar (pelo menos 

em tempo) a independência e impartialidade do árbitro. foi consistente a0 longo da 

arbitragem, bem conhecendo as relações profissionais entre ajones Day 6 o grupo 

Tecnimont. 

Tal comportamento da Avax afigura-se mesmo um comportamento concludenle, 

no sentido de que a relação entre a jones Day e o grupo Tecnimont, nos termos 

conecte est que le Consortium, et non uniquement Tecnimont, etait le cliznl.junes Day a 

tit: tmpltque pour une durée d'emiron 3 mois en 2005." Correspondência do St: _]an'm de 

26 dejulha. excerto retirado do acórdão da Cour d'appt‘l dc Pat ts de 12.0+.2016, p 5-6. 

+2. 0 tribunal francés concluiu que tais fates posteriores “n'emienl pas de nature à nggrzner 

de maníere significative les doutes sur I'inde'pendance et l'impartialité de l'arbitre qui pouA 

vatent re'sulter des elements à disposition d‘Avax avant sa require en re‘cusation“. p. 6. 

43. A sentença arbitral partial foi proferida em 10.11.2010, 

Lenz. António Pinto Tecn-rnontv - A lolca jurídica dos leguiamentos d: arb tragem perante os tribuna—s 

judiciais : as conscquênc as do exercícnu tamiu do direito d: impugnacéo do árbitro, 
Revfsta deArbrlmgemeMedmçãn vat 50. mo 13 p 407-426 San Pan 0. Ed. RT. Jul.-set. 2016. 
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revelados, não abalava a sua confiança no arbitro presidente e não colocava em 
causa a independência e imparcialidade deste.“ 

A verdade é que a Avax, estando ciente, se conformou com o fªto de ajones Day 
ter trabalhado para o grupo Tecnimonl antes do início da arbitragem; estando Cien. 

te, se conformou que a filial chinesa da jones Day tivesse organizado uma impor. 
tante ação promocional conjunta com a Tecnimont, em maio de 2007; estando 
ciente, se conformou com o falo de, a partir de final de 2005. a Sofregaz (er passado 

a ser detida a 100% pela Tecnimont, sendo a Sofregaz, desde 2004, cliente dajones 
Day; ou, estando ciente, se conformou com o fato de o escritório de Paris dajones 
Day. onde trabalha 0 Sr. jarvin, [er dado assistência a uma filial da Tecnimoru du- 
rante a arbitragem. Este enquadramemo configura um padrão dc conduta no senti- 
do de que as relações profissionais entre a Jones Day e o grupo Tecnimont não 
levantavam, aos olhos da Avax, dúvidas sobre a independência e imparcialidade do 
árbitro. 

Ora, ofata novo — filial chinesa dajones Day ter assessorado o Consórcio Sofre- 

gaz Tecnimont em 2007. em projecto na China — não se distingue na sua natureza 
e na sua relevância de todos os outros fatos relativamenie aos quais a Avax não 
suscitou quebra de confiança no árbitro. 

27. Neste quadro. releva ainda o que ensina a experiência comum, isto é, que a 

insuficiência de revelação de informação por pane do Sr. )arvin. quanto a fatos 

ocorridos em 2007, não decorre de uma intenção de ocultação da sua pane. com 
origem em falta de independência e imparcialidade. mas sim de uma falha na reco- 

lha e transmissão de informação interna no quadro de uma enorme sociedade de 

advogados multinational.“ Este argumento não pode ser generalizado, como é evi— 

dente, mas no preciso contexto analisado justifica ser ponderado. 

Anote-se, aliás, que as Diretrizes da [BA relativas a Conflitos de Interesses na 

Arbitragem Internacional, no seu Princípio Geral nª 6 (a), estabelecem que o l'ato 

de haver uma relação entre a sociedade de advogados do árbitro e uma das panes, 
não determina, necessariamente. a existência de conÍlílo, tampouco desencadeia, 

necessariamente, o dever de revelação. 

‘H “Se as partes, sabedoras de motivos de afaslamznto do árbitro, deixam de alega—lo, esmo 

tacitamente concordando que ml motivo não causará a parcialidade do julgamento (ou. 
pelo menos, estao aceitando o risco de eventual parcialidade) e consequentemente não 

podem reservar-se o direito de, proferido o laudo, trazer à baila a questão (a não ser, é claro, 
que o motivo de impedimento ou suspeição lenha sido descoberto posteriormente)" 
CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo, 3. ed. São Paulo: Atlas, 2009. p. 285. 

45. Neste sentido. veja-se a correspondência do Sr. Jarvin de 17.07.2007: “Je ne connais rienà 
leur sujet. etje n'ai aucune implication ave: Tecnimont en dehors du présenie arbitrage". 

[me, Antonio‘Pmtoi Tecnimont V — A força jurídica dos regulamentos de arbitragem ptrantz as tribunais 
“judiciais e_ 

as consequências do exercício tavdio do diveito dc impugnação do ávbílru. 
Rewsw deArbitmgem e Mediªção. vol 50 ano 13. p. 407-426. São Paulo* Ed, RT. jul.-scr. 2016. 

28. Finalmente, o acórdão da Cours d'nppcl de Paris de 12.04.2016 decide com 

base na ponderação sobre se determinados fatos novos, trazidos ao processo após a 

CCI [er indeferido o pedido de recusa do árbitro, constituiriam fundamento sufi- 

ciente para a recusa do árbitro e, em consequência, para a anulação do laudo arbi— 

tral. O tribunal francês concluiu negativamente. mas uma questão subsiste: podiam 

os fatos novos relativamente ao pedido submetido pela Avax a CCI, em 14091007, 

ser matéria de decisão por parte dos tribunais judiciais, sem que a CCI sobre tais 

fatos se tivesse pronunciado? 

O caso Tecnimonz é peculiar, uma vez que se (rata de ação de anulação de um 

laudo arbitral parcial. Se o laudo fosse final, 0 tribunal arbitral teria esgotado o seu 

poder jurisdicional e a arbitragem teria terminado. No caso Tecnimont, o tribunal 

arbitral continuou a sua atividade e o arbitro impugnado continuou no exercício 

das suas funções. Ou seja, a arbitragem prossegue em pleno. 

Ora. enquanto a arbitragem prosseguir, o regulamento arbitral escolhido pelas 

partes aplica-se por inteiro. Sendo assim, no quadro das Regras da CCI, sobrevíndo 

novos fatos que poderiam pôr em causa a confianca da parte no árbitro, tais fates 

teriam, obrigatoriamente de ser submetidos pela parte à CCI. apreciados e decidi- 

dos pela CCI e so depois pelos tribunais judiciais. 

29. A decisão da Cour d'appel de Paris, no seu primeiro acórdão de 1202.2009, 

que anulou a sentença arbitral. confere nitidez a esta questão. Na verdade, o tribu- 

nal baseou a sua decisão ern fates que considerou serem novos e relevantes relati— 

vamente aqueles que fundamentaram o pedido de impugnação apresentado pela 

Avax a CCI, em 14.09.2007. bem como considerou Iais fatos, por si mesmos, fun- 

damento suficienle para a recusa do árbitro. Ora. neste contexto — fatos novos tra- 

zldos a0 conhecimento da parte, depots de um requerimento de impugnação ter 

sido rejeitado pela CCI, fatos esses com relevo para fundamentar um novo pedido 

de impugnação do arbitro, prosseguindo a arbitragem e mantendo-se o árbitro em 

funções — não teria a Avax deter, primeiramente, requerido à CCI a impugnação do 

árbitro. com [undamento nesses novos fates, assim dando cumprimento ao dispos- 

lº no Regulamento de Arbitragem da CCI? 

Em arbitragem institutional, pode ojudiciario conhecer fatos que determinem 

a recusa de um arbitro sem que 2 parte, primeiro, submeta [ais fates ‘a consideração 

e decisão da instituição de arbitragem. se tal procedimento estiver previsto no res- 

petivo regulamento? 

Parece-nos que não. Os tribunais judiciais podem, isso Sim, relativamente aos 

fatos que foram submetidos a decisão da instituição de arbitragem, terem posição 

diversa e decidirem, em sede anulatória, haver lundamento para recusa de um ár- 

bitro, quando a instituição de arbitragem havia decidido o contrário, 

Lm, Antonio Pinto, Tecmmonrv — A força jurídica dos rcgulamcntns dc amitragem perante os tribunals 
judiciais : as cnnscquêncras do exercido tardiu do mmm de ampugnação do árbitro. 

RevistudeA/birmgemeMldíução. vol. 50, am) 13 p. 407-426 São Paulo: Ed RUM-set. 2016. 
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30. [maginemos que a CCI, com base nos fates novos, decidiria pelo afastamen- 
to do árbitro e que o tribunal judicial, com base nesses mesmos fatos. decidiria 
manter o árbitro em funções. Em arbitragem institucional, é concebível que o tri- 
bunal judicial afaste um árbitro que [em a confianca da instituição de arbitragem, 
mas já não me parece concebível que o tribunal judicial imponha um árbitro que 
não term a confianca da instituição de arbitragem. 

Tanto assim é que uma decisão de recusa de um árbitro tomada pela instituição 
de arbitragem não é, em regra, recom'vel ou sindicável pelos tribunais judiciais. 

Eis mais um argumento para que o laudo arbitral não fosse anulado. Os fatos 
novos que poderiam determinar a anulação do laudo, não podiam ser apreciados 
pelos tribunais judiciais sem que primeiro a instituição de arbitragem, neste caso a 

CCI. tivesse tomado posição sobre esses mesmos laws. O que leva a outra conse— 

quência: não lendo mis fatos sido submetidos pela Avax à CCI, no prazo de 30 días, 
precludiu () direito da Avax de impugnar () Sr. ]arvin, também com fundamento 
nestes novos latos. 
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